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A Comissão Provisória 
de Estudos Constitucionais 
não vai elaborar um proje-
to de Constituição. Ela se 
limitará, apenas, a aferir a 
vontade popular, a fim de 
refletir os diversos seg
mentos sociais brasileiros, 
e ordenar essa vontade em 
trabalhos jurídicos. A co
missão não pretende "nem 
limitar nem condicionar a 
tarefa dos futuros consti
tuintes", informa a justifi
cativa do decreto que cria a 
comissão, expedido pelo 
ministro da Justiça, Fer
nando Lyra. 

Segundo ele, que divul
gou o decreto sexta-feira 
em Brasília, a comissão vi
sa apenas proporcionar aos 
constituintes eleitos em 
1986, o "conhecimento da 
vontade nacional, que sobe
ranamente representa
rão". Fernando Lyra infor
mou, também, que os no
mes que comporão a co
missão serão divulgados 
até o final desta semana 
pelo presidente José Sar-
ney, no Palácio do Planal
to. 

Justificando a demora na 
divulgação do decreto, Fer
nando Lyra afirmou que o 
presidente agiu com cal
ma, para "compatibilizar a 
exposição de motivos com 
o decreto e escolher melhor 
quem trabalhará". Disse 

Mais partidos 
por Eliono Simonetti 

do Brasília 
O Partido Comunitário Na

cional (PCN), o Partido Traba
lhista Renovador (PTR) o o 
Partido da Nova República 
(PNR) too os mais novos habi
litados para concorrer às pró
ximas eleições municipais. 
São, até agora, 29 partidos em 
formação, além dos 5 já for
mado* e com registros no Tri
buno! Superior Eleitoral (TSE). 

Ha outros pedidos de habili
tação no TSE, mas apertas dois 
deles têm condições de obter 
deferimento para o pleito de 
novembro. Um deles é o Parti
do Socialista Brasileiro (PSB), 
de Alufzto Permlnio de Souza, 
de nome idêntico ao partido 
fundado por António Houaiss 
e Marcelo Cerque i ra . 
Permlnio. apesar de ter re
querido a habilitação de seu 
partido antes de Marcelo Cer
queira, ainda ndo obteve o 
deferimento do ministro Tor
reão Braz, do TSE, que deverá 

iulgar também seu pedido de 
impugnoçoo do PSB já habili
tado. 

O ministro José Guilherme 
Vilela havia deferido a habili
tação do Partido Social Traba
lhista (PST) no dia 11 de iulho, 
mas, como foram levantadas 
duvidas acerca da autenticida
de dos documentos do parti
do, o ministro relator reconsi
derou seu despacho, cance
lando a habilitação. Agora, o 
TST terá de apresentar, a pe
dido do procurador geral elei
toral, José Paulo Sepúlveda 
Pertence, o livro de ata em 
que foram lavrados os origi
nais dos documentos. Além 
disso, foram intimados, para 
esclarecimentos, Dalmo Ho-
naiser. Hélio de Mattos, Gil
berto Campos de Souza, Alte-
mir Pessoa Figliuoto e Joflo 
Ferreira da Silva. Apesar das 
complicações, no entanto, 
ainda é possível que o partido 
concorra as próximas eleições 
municipais. 

ainda o ministro que as vá
rias e duras criticas que o 
projeto recebeu ajudaram 
muito na sua elaboração, 
servindo para dissipar dú
vidas. Para Lyra, "a mais 
forte reação foi a do Con
gresso, que imaginou que a 
comissão ia interferir no 
seu trabalho constituinte". 

Outra reação que foi con
siderada na elaboração do 
texto do decreto era a preo
cupação de que o estudo 
feito pela comissão virasse 
um projeto constituinte do 
governo. Assim, disse Fer
nando Lyra, foi eliminada 
qualquer palavra que pu
desse levar à ideia de que a 

função da comissão é ela
borar o projeto; também a 
dúvida da OAB foi dissipa
da, "e a comissão não vai 
interferir na Constituinte". 
A prova de que não vai in
terferir, segundo Lyra, é 
que ela funcionará apenas 
por dez meses, tirando 
qualquer possibilidade de 
choque. A comissão será 
instalada dia 20 de agosto, 
no Ministério da Justiça, 
em Brasília. 

"Considerando que todos 
os brasileiros, todas as ins
tituições representativas 
da sociedade, publicas ou 
privadas, devem colaborar 
com os trabalhos da As
sembleia Constituinte, pa
ra que se obtenha ampla 
representatividade nacio
nal", o presidente José Sar-
ney decreta: fica insti
tuída, junto à Presidência 
da República, uma comis
são comj>osta de cinquenta 
membros de livre escolha 
do chefe do Executivo. 

No artigo segundo, o de
creto diz que a "comissão 
se auto-regulamentará", e 
será presidida por um 
membro designado pelo 
presidente José Sarney. 
Caberá ao presidente da 
comissão designar o secre
tário executivo, que já está 
formalmente indicado, co
mo sendo o jornalista Mau
ro Santayana. Ao Ministé
rio da Justiça caberá pro
ver os meios necessários ao 
funcionamento da comis
são. 
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